
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 913641 - MS (2024/0173477-6)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : CAIO VINICIUS BORGES ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS PRIVILEGIADO. REGIME ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. 
VALORAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. AGRAVO  REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A despeito da pena ser inferior a quatro anos, a autorizar, em 
princípio a fixação do aberto, notadamente diante de Súmula Vinculante n. 
59 do Pretório Excelso, deve ser mantido o regime semiaberto em virtude 
da circunstância judicial desfavorável da quantidade e natureza da droga 
apreendida, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

2. "A Súmula vinculante n. 59 do STF dispõe sobre a fixação de 
regime menos gravoso ao tráfico privilegiado, desde que não existam 
circunstâncias judiciais desfavoráveis valoradas na primeira fase" (AgRg 
nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.411.387/RO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS PRIVILEGIADO. REGIME ABERTO. IMPOSSIBILIDADE. 
VALORAÇÃO DE CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL NEGATIVA NA 
PRIMEIRA FASE DA DOSIMETRIA. AGRAVO  REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A despeito da pena ser inferior a quatro anos, a autorizar, em 
princípio a fixação do aberto, notadamente diante de Súmula Vinculante n. 
59 do Pretório Excelso, deve ser mantido o regime semiaberto em virtude 
da circunstância judicial desfavorável da quantidade e natureza da droga 
apreendida, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

2. "A Súmula vinculante n. 59 do STF dispõe sobre a fixação de 
regime menos gravoso ao tráfico privilegiado, desde que não existam 
circunstâncias judiciais desfavoráveis valoradas na primeira fase" (AgRg 
nos EDcl no AgRg no AREsp n. 2.411.387/RO, relator Ministro Ribeiro 
Dantas, Quinta Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por CAIO VINÍCIUS BORGES 

ALVES em face de decisão da minha lavra, na qual indeferi liminarmente o habeas 

corpus, em virtude da ausência de flagrante ilegalidade.

No presente agravo, a defesa reitera a aplicação da Súmula Vinculante n. 59 do 

Pretório Excelso ao caso, com a fixação do regime aberto para o início de cumprimento 

da pena.

Busca a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento do recurso pelo 

órgão colegiado. 

É o relatório. 
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VOTO

A decisão impugnada deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Inobstante a aplicação da causa de diminuição da pena prevista no art. 33, § 4º, 

da Lei n. 11.343/06 e a fixação da reprimenda em patamar inferior a 4 anos, é cediço 

que a natureza e a quantidade de entorpecentes apreendidos foram utilizadas para 

exasperar a pena-base, o que justifica a imposição do regime mais gravoso, não se 

cogitando de contrariedade à Súmula Vinculante n. 59 do STF, a qual dispõe "É 

impositiva a fixação do regime aberto e a substituição da pena privativa de liberdade 

por restritiva de direitos quando reconhecida a figura do tráfico privilegiado e ausentes 

vetores negativos na primeira fase da dosimetria, observados os requisitos do art. 33, § 

2º, alínea c e do art. 44, ambos do Código Penal".

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes: 
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME ABERTO E 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. PENA- 
BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Certo é que, consoante o enunciado na Súmula 
Vinculante n. 59 do STF, "É impositiva a fixação do regime 
aberto e a substituição da pena privativa de liberdade por 
restritiva de direitos quando reconhecida a figura do tráfico 
privilegiado (art. 33, § 4º, da Lei 11.343/06) e ausentes 
vetores negativos na primeira fase da dosimetria (art. 59 do 
CP), observados os requisitos do art. 33, § 2º, alínea c, e 
do art. 44, ambos do Código Penal".

2. No caso, não obstante o agravante haja sido 
condenado a reprimenda inferior a 4 anos de reclusão, teve 
a pena-base fixada acima do mínimo legal, em razão da 
desfavorabilidade da circunstância judicial relativa à 
quantidade de drogas apreendidas (24 kg de maconha), 
elemento que evidencia ser o regime inicial semiaberto o 
mais adequado para a prevenção e a repressão do delito 
praticado, ex vi do disposto no art. 33, § 2º, "b", e § 3º, do 
CP, com observância também ao enunciado no art. 42 da 
Lei n. 11.343/2006.

3. A existência de circunstância judicial 
desfavorável, com a fixação da pena-base acima do 
mínimo legal, evidencia que a substituição da reprimenda 
privativa de liberdade por restritivas de direitos não se 
mostra, na hipótese dos autos, medida socialmente 
recomendável, nos termos do art. 44 do CP.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 904.123/MS, relator Ministro 

Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/5/2024, 
DJe de 3/6/2024.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DO 
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DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. TRÁFICO DE 
DROGAS PRIVILEGIADO. REGIME INICIAL 
SEMIABERTO. EXISTÊNCIA DE CIRCUNSTÂNCIA 
JUDICIAL DESFAVORÁVEL. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas 
hipóteses em que a decisão monocrática foi proferida em 
obediência ao art. 932 do Código de Processo Civil - CPC 
e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, por se tratar 
de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado 
do agravo regimental supre eventual vício da decisão 
agravada.

2. Não obstante a aplicação da causa de 
diminuição capitulada no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/06, à espécie, é cediço que a natureza e a 
quantidade de entorpecentes apreendidos foram 
utilizadas para exasperar a pena-base, o que justifica a 
imposição do regime mais gravoso.

Entendimento conforme precedentes desta 
Corte e Súmula Vinculante n. 59 do Supremo Tribunal 
Federal - STF.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl nos EDcl no HC n. 850.291/SP, de 

minha relatoria, Quinta Turma, julgado em 20/5/2024, DJe 
de 24/5/2024.)

 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS PRIVILEGIADO. REGIME 
INTERMEDIÁRIO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A Súmula vinculante n. 59 do STF dispõe sobre a 
fixação de regime menos gravoso ao tráfico privilegiado, 
desde que não existam circunstâncias judiciais 
desfavoráveis valoradas na primeira fase.

2. No caso, diante do vetor negativo computado na 
pena-base, o regime intermediário é o cabível na espécie 
nos termos do art. art. 33, §2º, "b", do Código Penal.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no AgRg no AREsp n. 

2.411.387/RO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 5/12/2023, DJe de 11/12/2023.)

 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
REGIME MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVAS 
DE DIREITOS NÃO RECOMENDÁVEL. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Em relação ao regime de cumprimento de pena, a 
jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que é 
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necessária, para a fixação de regime mais gravoso, a 
apresentação de motivação concreta, fundada nas 
circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código 
Penal ou na reincidência.

2. Foi elaborado, então, o enunciado n. 440 da 
Súmula deste Tribunal, segundo o qual, fixada a pena-base 
no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime 
prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata 
do delito. Na mesma esteira, são os enunciados n. 718 e 
719 da Súmula do Supremo Tribunal Federal. Portanto, é 
necessária a apresentação de motivação concreta para a 
fixação de regime mais gravoso, fundada nas 
circunstâncias judiciais elencadas no art. 59 do CP ou em 
outra situação que demonstre a gravidade concreta do 
crime.

3. Em atenção ao art. 33, § 2º, alínea "c", do CP, 
embora estabelecida a pena definitiva da acusada em 3 
anos de reclusão, verifica-se que o regime mais 
gravoso foi fixado com base nas circunstâncias em 
que o crime foi cometido, no qual os envolvidos 
negociavam grande quantidade de drogas, sendo que a 
associação era extremamente organizada, com 
distribuição de funções, o que configura motivação 
concreta a justificar regime semiaberto, mesmo sendo 
a acusada primária e a pena-base ter sido fixada no 
mínimo legal.

4. Ainda que o quantum da reprimenda esteja 
dentro dos limites para a substituição da pena, as 
circunstâncias do caso concreto não a recomendam -
 tendo em vista a estrutura organizacional da 
associação, com distribuição de funções, envolvendo a 
negociação de grande quantidade de drogas. Assim, 
nos termos do art. 44, inciso III, do Código Penal, 
inviável a substituição da pena privativa de liberdade 
por restritivas de direitos.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.070.061/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
20/6/2023, DJe de 26/6/2023.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 913.641 / MS
Número Registro: 2024/0173477-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00051905620238120800 08004087320238120023 51905620238120800 8004087320238120023

Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
PACIENTE : CAIO VINICIUS BORGES ALVES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CAIO VINICIUS BORGES ALVES
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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